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PORTARIA Nº 42, DE 18 DE SETEMBRO DE 2015
(Publicada no DOU de 21-9-2015)

ANEXO I(*)
NORMAS DA ZONA DE AMORTECIMENTO DA FLORESTA

NACIONAL DE GOYTACAZES

As atividades a serem implantadas na zona de amortecimento (ZA) não poderão
comprometer a integridade do patrimônio natural da Floresta Nacional de Goytacazes.

Deverão ser evitados e/ou mitigados os impactos negativos sobre a Flona decorrentes de
todas as etapas dos processos de implantação e operação realizadas nos plantios de espécies
florestais.

Serão estabelecidas normas e ações para mitigação de impactos decorrentes do trânsito de
veículos na BR-101 e nas Rodovias Estaduais ES-440 e ES-245.

Deverão ser adotadas medidas de recuperação e estabilização da área de servidão das
rodovias/estradas. Quando for necessária a recuperação da área deverão ser utilizadas,
preferencialmente, espécies nativas.

No processo de abertura de estradas vicinais, pavimentação e duplicação das rodovias na
ZA, deverá ser adotado mecanismo de proteção da biodiversidade, especialmente da fauna
silvestre, da vegetação, do solo e dos cursos hídricos, e deverá ser informada ao ICMBio,
para a verificação da situação ambiental.

Fica proibida a supressão de vegetação nativa nos estágios médio e avançado de
regeneração, ou vegetação primária, de acordo com a legislação vigente.

A queima controlada na ZA só poderá ser autorizada se observada à legislação pertinente e
tomados os devidos cuidados para não causar impactos sobre a Unidade de Conservação e
os fragmentos florestais na ZA.

Deverá ser exigido dos proprietários das áreas onde tenham ocorrido incêndios florestais o
Programa de Recuperação de Área Degradada (PRAD) das referidas áreas.

O plantio de organismos geneticamente modificados deverá seguir as distancias mínimas
estabelecidas pela Comissão Nacional de Biossegurança (CNTBio) e para os casos em que
esta distância não houver sido definida, respeitar um afastamento mínimo de 500 metros.

Os órgãos licenciadores deverão disponibilizar endereço eletrônico na rede mundial de
computadores (internet) que contenha informações sobre os processos de licenciamento
ambiental localizados na ZA, conforme determinado na Resolução CONAMA Nº
428/2010.

A utilização de defensivos agrícolas químicos (agrotóxicos e biocidas) na ZA é
condicionada ao receituário agronômico e normas de uso devendo o proprietário
disponibilizar a documentação e os dados, sempre que requisitada pela fiscalização da
Floresta Nacional:



i) nome dos produtos a serem aplicados; ii) calendário de aplicação;
iii) quantidade de produto a ser aplicado; local de aplicação;
iv) forma de aplicação;
v) norma que regulamento o produto a ser usado;
vi) e local e destinação das embalagens dos produtos usados.

Fica proibido o abastecimento de equipamentos utilizados na pulverização de defensivos
agrícolas químicos, diretamente nos corpos hídricos, bem como a sua lavagem em locais
passíveis de derivação para os mananciais.

Não é permitida a aplicação de defensivos agrícolas químicos (agrotóxicos e biocidas) em
uma faixa de 100m a partir do limite da Floresta Nacional.

Não são permitidas na ZA, em uma faixa de até 100m dos limites da UC o manuseio e o
acondicionamento de defensivos agrícolas químicos (agrotóxicos e biocidas).

Não é permitida a pulverização aérea com uso de aeronaves, em uma faixa de até 100m do
limite da UC, bem como manobras das mesmas sobre esta faixa da ZA.

O órgão licenciador deverá informar a Floresta Nacional todas às aplicações aéreas de
defensivos agrícolas químicos (agrotóxicos e biocidas) a serem realizadas na área da ZA,
nas faixas permitidas.

É proibida a instalação de criadouros de espécies nativas que ocorram na Floresta Nacional.

Fica proibida a criação na ZA de javali Sus scrofa e variedades originadas do seu
cruzamento com animais domésticos.

Deverão ser identificados na ZA os apicultores e buscar entendimento para a mudança da
apicultura para a meliponicultura.

As atividades agropecuárias deverão adotar práticas conservacionistas do solo e da água."

(*) Republicado por ter saído no DOU nº 180, de 21-9-2015, Seção 1, página 110, com
incorreção no original.


